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1. Introdução

Os países do Cone Sul enfrentam hoje uma radical mudança de ambiente no campo da política e da economia internacionais. No ambiente de pós-Guerra Fria, confrontaram-se duas visões acerca do processo de aprofundamento da interdependência entre os Estados-nação: as visões liberal  e  regulacionista da globalização. Esta ganha força na segunda metade dos anos 90 e pareceria que a primeira década do século XXI seria marcada - nos fóros econômicos e comerciais internacionais e nas políticas nacionais – por um revisionismo crítico da globalização liberal, por preocupações com as relações entre temas econômicos e não econômicos e com questões como a governance da ordem mundial, a nova arquitetura financeira internacional,  a redução do gap de desenvolvimento entre países e dentro destes, etc.  

A lenta e contraditória emergência desta agenda – que não exclui a manutenção de relações de poder entre os países e as forças sociais, por suposto - como fundamento político de uma nova ordem econômica internacional foi “atropelada” pela brusca revisão de prioridades políticas determinada pelos atentados de 11 de setembro de 2001. A partir desta data, os EUA veiculam um novo princípio de ordenamento das relações internacionais, que é essencialmente político e cujo eixo é a luta contra o terror e os Estados que lhe dão suporte.

Para os países do Cone Sul, esta mudança intervém em um momento difícil: o processo de integração sub-regional (Mercosul) passa por sua crise profunda, um dos países-membros atravessa séria situação econômica e política e o Mercosul negocia, na ALCA, uma associação comercial preferencial com a potência “promotora” de uma nova visão do mundo pós-pós- Guerra Fria. O quadro que emerge, para nossos países, é certamente mais restritivo do que o que tenderia a se consolidar caso prevalecessem as tendências vigentes até 11 de setembro de 2001. 

Mas tampouco é certo que a visão de um mundo em guerra se sustente como fundamento político de uma nova ordem internacional: as tendências que se desenvolveram a partir da crítica da globalização liberal não desaparecerão e continuarão ativas em países desenvolvidos e em desenvolvimento. A competição entre duas visões do fundamento político da ordem internacional continuará a se fazer sentir e é difícil imaginar um mundo tão complexo econômica e politicamente ordenado por um princípio tão simplório quanto o da guerra ao terror.  

Este é o quadro de referência dentro do qual se pretende aqui discutir o tema da inserção internacional de nossas economias. Para fazê-lo, é importante situar o momento atual em uma perspectiva histórica e recorrer a alguma reflexão prospectiva para “balizar” as opções que efetivamente existem para os países da América do Sul e, em especial, do Cone Sul. 

2. A perspectiva histórica: da Guerra Fria à transição dos anos 90

Se se analisar o período posterior à Segunda Grande Guerra, fazendo das relações entre política e economia o critério essencial de periodização da evolução da ordem internacional, constata-se que o período de Guerra Fria, que vai do pós-Guerra à queda do Muro de Berlim, domina cronologicamente a análise. 

Este é o período em que a rationale política da liderança dos EUA, do consenso doméstico nos principais países capitalistas em torno da liberalização do comércio e da aliança entre estes países derivava do objetivo de reforçar o bloco ocidental em sua oposição ao bloco socialista. Crescimento da interdependência entre os Estados-nação, liberalização multilateral e hegemonia dos EUA mas com crescente relevância econômica da Europa e do Japão são traços essenciais deste período.

A queda do Muro de Berlim e o esgotamento do socialismo como modelo econômico concorrente do capitalismo marcam o final político deste período. Mas a dinâmica da integração internacional e da liberalização das economias nacionais,  empurrada pela nação hegemônica do capitalismo, não se esgota: a primeira metade da década de 90 é marcada pela conclusão bem sucedida da Rodada Uruguai – que aumenta significativamente o grau de compromissos assumidos pelos PVDs no sistema multilateral – e pelo triunfo, nas instituições financeiras internacionais e nos círculos de poder da maioria dos países latino-americanos, da ideologia neo-liberal ou da ideologia da “sociedade de mercado”. A convergência de políticas e regulações nacionais em torno do paradigma liberal torna-se o objetivo das negociações multilaterais e não multilaterais.

A este longo período de estabilidade dos princípios de “ordenamento” da vida política e econômica internacional, sucede um período de transição, que coincide grosso modo com a década de 90. Esta é a etapa de busca de um novo fundamento político para a ordem econômica internacional, dado que aquele que vigorou durante o período da Guerra Fria – a polarização ideológica entre capitalismo e socialismo - esgotou sua capacidade de produzir convergências e consensos entre os principais players  

Na primeira metade dos anos 90 assistiu-se, em boa medida, à continuação do período anterior. Na ausência da polarização ideológica entre capitalismo e socialismo, buscou-se transformar a globalização econômica e a integração dos Estados-nação ao sistema internacional no fundamento de um consenso internacional que ficara órfão. Consolidado o consenso liberal entre países desenvolvidos, tratava-se agora de expandir suas fronteiras, atraindo as economias emergentes, crescentemente relevantes no cenário internacional. A Rodada Uruguai e o Consenso de Washington são os dois lados deste projeto em que se definiam as condições para que as economias emergentes aderissem ao consenso liberal.

A segunda metade dos anos 90 explicita o gradual esgotamento desta tentativa de fazer da lógica de mercado o fundamento único da globalização, dispensando o recurso a uma rationale política para forjar o consenso econômico. As sucessivas crises das economias emergentes, a frustração geradas, nestas economias, por reformas liberais que não entregaram o que prometeram, o distanciamento dos EUA em relação a uma estratégia essencialmente apoiada no multilateralismo – e o peso crescente do unilateralismo na política comercial dos EUA - e o peso político que adquirem, nos principais países da OCDE, as forças sociais e as posições políticas que se pautam por uma avaliação genérica de que “a globalização foi longe demais” são alguns dos sintomas da crise da ordem econômica mundial liberal herdada do período da Guerra Fria, bem como do fracasso da tentativa de fazer da globalização em si a ideologia da integração internacional.

Não por acaso, no final dos anos 90, o objetivo de aprofundamento da liberalização dos fluxos comerciais e de investimentos e de harmonização de políticas – que dominara as negociações multilaterais e regionais até então – perde espaço frente a outros objetivos, relacionados ao gerenciamento dos impactos da globalização: as preocupações com os temas da governance internacional e de desenvolvimento – que estiveram fora de moda durante os anos 80 e a primeira metade dos anos 90 – voltam à cena, no quadro da uma crescente crise de legitimidade do modelo liberal de globalização.

Na realidade, assistia-se, neste momento, à busca de um novo fundamento político para a ordem econômica internacional, capaz de substituir a Guerra Fria, adquirindo legitimidade nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, graças à integração de preocupações com tema ambientais, trabalhistas, de desenvolvimento e de governance.

Portanto, na virada do milênio, este era o quadro de evolução das relações entre política e economia no campo internacional: perda de legitimidade da globalização liberal como projeto de ordenamento do sistema econômico internacional e tensão entre os objetivos de aprofundar a liberalização e gerenciá-la. Entre os partidários da segunda opção, esboçava-se - com muita dificuldade, é verdade - a emergência de um novo fundamento político do consenso econômico internacional (a globalização regulada ou o consenso regulacionista) negociado multilateralmente, mas veiculado também através de iniciativa regionais, minilaterais e sub-regionais, mas este 

3. Os cenários de evolução da ordem econômica internacional antes de 11 de setembro

Na perspectiva que prevalecia até 2001 – e que ainda mantém alguma validade -  a incerteza crítica quanto ao futuro próximo dizia respeito à maneira pela qual se resolverá politicamente esta tensão e certamente não havia um único cenário plausível naquele momento. Um exercício de elaboração de cenários feito em 2000 identificou quatro cenários plausíveis para a evolução do sistema econômico-comercial mundial.

· Cenário Hegemonia unipolar. Este cenário é caracterizado essencialmente pela hegemonia dos EUA, traduzida tanto em termos de desempenho econômico, quanto em iniciativas de negociação multilateral e plurilateral ao longo de um vetor de políticas com forte conteúdo liberal. Prevalece no sistema mundial de comércio um cenário em que os EUA continuam a desempenhar o papel de locomotiva da economia mundial e a disparidade de desempenho entre a economia norte-americana e as demais economias da OCDE exerce sobre estas uma pressão crescente e a competição institucional e regulatória leva a Europa e o Japão a aprofundar reformas liberalizantes de políticas domésticas, apesar das resistências sociais internas. 

Nas Américas, este cenário é plenamente compatível com um quadro onde a ALCA desempenha papel central e os esquemas sub-regionais de integração continuam a enfrentar suas dificuldades crônicas de consolidação e aprofundamento. Neste cenário, a ALCA poderia se tornar a opção preferencial de vários sócios dos acordos sub-regionais, levando a uma rápida diluição destes projetos no interior da ALCA.

· Cenário Novo consenso multilateral. Este cenário resulta se baseia na hipótese de emergência, na OMC, de um novo consenso multilateral, a partir de uma ampla troca de concessões entre países desenvolvidos e entre estes e os países em desenvolvimento. Este cenário é menos restritivo para as estratégias de negociações comerciais dos países do Mercosul, na medida em que, muito mais do que o cenário de Hegemonia Unipolar,  abre espaço para o tratamento de “temas de desenvolvimento” no âmbito multilateral, mas também para estratégias de diversificação de parcerias comerciais, a partir de arranjos preferenciais. Além disso, é um cenário compatível com a hipótese de consolidação, no Hemisfério, de um quadro de regionalismo plural, resultante do sucesso das diferentes iniciativas em curso, em especial o estabelecimento da ALCA e o aprofundamento do Mercosul e da Comunidade Andina. 

Além disso, neste cenário, os riscos de resultados assimétricos nas negociações do Mercosul com os EUA, na ALCA, e com a União Européia se reduzem: não apenas crescem as possibilidades de que sejam tratados nestas negociações temas de interesse do Mercosul, que hoje enfrentam dificuldades para avançar nestes fóros – pois EUA e UE “reservam” avanços nestes temas para as negociações multilaterais – mas também torna-se mais plausível que cresça o poder de barganha do Mercosul em tais negociações, na medida em que EUA e UE estarão disputando influência na sub-região.

· Cenário  Regionalismo plural e equilíbrio instável.  Este é um cenário que emerge tendo como pano de fundo um quadro em que (i) não emerge um novo consenso multilateral, em função de divergências entre países da zona OCDE, mas também entre estes e os países em desenvolvimento, e (ii) os EUA enfrentam obstáculos para “empurrar” unilateralmente sua agenda e interesses no plano internacional, obstáculos estes que refletem divergências importantes entre os principais players da economia mundial no que diz respeito à gestão da interdependência econômica. 

Neste quadro, os grandes players concentram seus esforços em estratégias preferencias de integração, no vácuo do multilateralismo. Este cenário é razoavelmente instável e pode certamente evoluir para um quadro em que a polarização tripolar entre os EUA, a União Européia e a Ásia ganha contornos conflitivos, com o recrudescimento do contencioso comercial entre os três blocos e o fortalecimento de um regionalismo asiático anti-ocidental.

Até certo ponto, este é um cenário que pode ser pensado como inercial: o multilateralismo não sofre uma crise profunda, mas não recupera dinamismo e desenvolvem-se movimentos de associação com base regional e transregional. Para o Mercosul, este cenário é menos favorável que o anterior, na medida em que as dificuldades do multilateralismo mantêm sob veto a negociação em foros preferenciais (ALCA e negociações bilaterais com a UE) de temas em que os países da subregião demandam liberalização ou regras, sendo agricultura o exemplo mais eloqüente. No entanto, ele não é tão restritivo quanto o primeiro cenário, na medida em que o Mercosul seguirá negociando em diferentes foros e não estará tão sujeito a pressões unilaterais no sentido de aderir a projetos em que a harmonização assimétrica de políticas ocupa lugar de destaque.

Este cenário é inerentemente instável, podendo, ao se aguçarem as contradições entre blocos, evoluir para um quadro de fragmentação, guerras comerciais e de blocos, etc.

· Cenário Fragmentação e Impasse das negociações comerciais. Este cenário se baseia na hipótese de vigência de um equilíbrio não cooperativo, em âmbito mundial, combinada com um quadro de crise dos principais projetos “regionais” no Hemisfério e no Mundo. O unilateralismo assimétrico e o protecionismo tornam-se a regra em um sistema de comércio mundial que evolui ao longo de trajetória de fragmentação. 

4. Onze de setembro de 2001: a mudança de ambiente e seus impactos sobre os cenários

Os atentados de 11 de setembro de 2001 ocorrem neste quadro de incertezas e em que possibilidades concorrentes de evolução parecem igualmente plausíveis. Os atentados fornecem aos EUA a oportunidade para definir um novo fundamento político para a ordem econômica mundial: a guerra contra o terror. A política volta à cena internacional pela via da guerra e da prioridade concedida a esta dimensão pela potência hegemônica. A viabilidade dos diferentes cenários econômicos passa a ser avaliada à luz de sua compatibilidade com este novo princípio de ordenamento político do mundo, que subjuga a lógica estritamente econômica. 

Sem dúvida, seria possível imaginar que a reação dos EUA aos ataques os levaria, no campo econômico e comercial, a buscar fortalecer o consenso multilateral, angariando, na área econômica, apoio para sua prioridade política. Neste caso, as probabilidades de emergência de um cenário consensual cresceriam e a estratégia dos EUA buscariam legitimar-se políticamente através de uma clara contribuição do país à solução negociada e coordenada dos problemas identificados pela agenda da globalização regulada.

A estratégia alternativa buscaria subordinar as prioridades econômicas ao objetivo político maior, usando unilateralmente o poder dos EUA, privilegiando ademais a agenda doméstica de política e afastando-se de quaisquer processos ou iniciativas que possam ser percebidos como capazes de tolher as margens de liberdade do país para por em prática sua estratégia política. Nessa estratégia, o unilateralismo é usado para pressionar outros países ao alinhamento político com os EUA, enquanto o protecionismo ajuda a produzir o consenso doméstico que dá sustentação à política externa. A opção por esta estratégia aumenta as probabilidades de emergência dos três outros cenários.

O empenho dos EUA no lançamento de uma nova Rodada multilateral de negociações, em Doha, levou muitos a pensar que a primeira opção prevaleceria. No entanto, as evoluções posteriores da posição dos EUA em todos os foros econômicos – e não apenas os comerciais – levam a crer que a segunda estratégia se impôs internamente e continuará a ser implementada pelos EUA durante os próximos anos (ao menos durante o mandato de Bush). 

 Uma questão relevante, no entanto, é saber se é viável fazer da luta contra o terror o fundamento político de uma nova ordem internacional: é possível  fazer da luta contra o terror a base de um consenso internacional? Há fundadas razões para duvidar desta possibilidade: as tendências emergentes no final dos anos 90, a constituição de uma sociedade civil globalizada, a preocupação  com questões de governance internacional e de desenvolvimento não ficarão congeladas à espera de que os EUA declarem encerrada a guerra contra o terror.  Caso as divergências entre os EUA e outros players se acentuem, os cenário de regionalismo plural (blocos regionais)  e de impasse das negociações / fragmentação se tornam mais plausíveis. Caso as divergências externas e as resistências internas nos EUA tornem insustentável o projeto de imposição unilateral de uma nova prioridade política mundial, uma mudança de rumo poderia se impor à estratégia dos EUA, abrindo caminho para soluções multilaterais de cooperação. 

A agenda internacional pré-11 de setembro não desapareceu. Na realidade, o quadro vigente hoje combina a definição de uma nova prioridade política pela nação hegemônica com a persistência de “demandas” de tratamento da agenda regulacionista do final dos anos 90.

Para os países do Mercosul, o novo posicionamento do player hegemônico já se traduziu na adoção de nova medidas protecionistas que prejudicam suas exportações (siderúrgicos e Farm Bill) e no “encolhimento” das ambições associadas à ALCA na área de acesso a mercados e agricultura. As restrições impostas pela Câmara de Representantes e pelo Senado dos EUA à concessão do TPA explicitam o conteúdo do consenso unilateralista dominante hoje nos EUA.  Além disso, o tratamento dispensado pelos EUA e pelo FMI à crise argentina – em contraste com as concessões feitas ao Paquistão – também é um sintoma da nova estratégia dos EUA e do funcionamento de uma ordem internacional dominada por uma hierarquia de prioridades de novo tipo.

5. Implicações para a estratégia de negociação dos países do Mercosul

O fato é que, a não ser que a estratégia adotada pelos EUA se revele insustentável no curto prazo – o que não é provável – abrindo espaço para a emergência de cenários cooperativos, os acontecimentos de 11 de setembro aumentaram fortemente as probabilidades de que o quadro internacional venha a ser dominado, nos próximos anos, por cenários muito restritivos para as economias sul-americanas, em especial, as do Mercosul.

Na realidade, entre os países em desenvolvimento já se identificam os primeiros movimentos de estratégias para lidar com o novo ambiente internacional, dele tirando os maiores benefícios possíveis. Há países que, por sua posição geopolítica, podem “trocar”  sua adesão política à estratégia dos EUA por vantagens econômicas exclusivas: é o caso do Paquistão, cujo valor no mercado da luta contra o terror cresceu forte e abruptamente no período crítico da guerra do Afeganistão. A opção paquistanesa não está, no entanto, aberta a todos, muito pelo contrário: a viabilidade de sua adoção depende essencialmente da inserção de um país em um ambiente (geo-político / geo-ideológico) relevante para as prioridades dos EUA, ou seja, depende de fatores que, em boa medida, não estão sob controle dos Governos nacionais. 

Uma segunda opção para os países em desenvolvimento consiste na tentativa de preservar condições privilegiadas de acesso ao mercado dos EUA, garantidas por mecanismos unilaterais como o CBI, as Preferências Andinas, entre outros, resistindo a projetos e iniciativas que estendam tais benefícios a outros países. Esta segunda opção parece atraente para pequenos países da América Latina e Caribe, especialmente aqueles que dependam fortemente das vendas de bens e serviços aos EUA e que pretendam manter e ampliar os esquemas comerciais preferenciais que os beneficiam no mercado dos EUA. 

A terceira estratégia, que poderia atrair países que estão fora, tanto do eixo geo-político de prioridades dos EUA quanto da rede de preferências comerciais já concedidas por aquele país, buscaria concluir acordos de comércio e de investimentos com os EUA, ainda que em bases claramente assimétricas, para evitar que a perda de prioridade política de regiões inteiras do mundo em desenvolvimento se traduza automaticamente em degradação da posição destas regiões e dos países que as compõem, em termos de acesso aos mercados norte-americanos e de atração de investimentos externos. Esta é uma estratégia defensiva, que tende a se justificar como uma proposta realista e adequada a cenários muito restritivos.

Estas três estratégias aceitam a lógica unilateralista e a preferência por arranjos bilaterais assimétricos que é o corolário, no campo comercial, das novas prioridades políticas dos EUA no campo internacional. Elas contribuem para a emergência de cenários de fragmentação, implicam um desinvestimento no multilateralismo e fazem da busca de relações preferenciais com os EUA sua prioridade: os benefícios destas estratégias serão, para os países que as adotam, tanto maiores quanto mais “exclusivos” forem os benefícios a eles concedidos, ou seja, quanto menos “multilateralizadas” – especialmente entre países concorrentes no mercado dos EUA - forem as preferências. 

Enquanto as duas primeiras estratégias simplesmente não existem como opção para os países do Mercosul – em função da sua localização geopolítica, no primeiro caso, e das características estruturais e de inserção internacional das economias do Cone Sul, no segundo – a terceira poderia exercer um certa atração sobre nossos países, confrontados com um ambiente difícil interna e externamente.

Nossa hipótese, no entanto, é que a terceira estratégia pode ter custos muito elevados para nossos países, custos que se revelarão ainda maiores se, a médio prazo, houver alguma reversão nas prioridades políticas dos EUA. Além disso, ela não é a única estratégia disponível para nossos países. 

Uma estratégia de ação dos  países do Mercosul que tomasse em conta o novo quadro de restrições prevalecente no campo internacional, mas que não fosse meramente defensiva e curto-prazista deveria conter os seguintes elementos:

· a manutenção da abertura das economia ao mundo no plano comercial e dos investimentos externos;

· fortalecimento do multilateralismo, em especial das regras aplicadas ao comércio. O multilateralismo desempenhará, para os países do Mercosul, nos próximos anos, mais do que em qualquer momento da história do pós-Guerra, papel determinante na emergência de um ambiente menos favorável a negociações assimétricas e a processos de regionalização que impliquem na “adesão” – pelos países menos poderosos – a paradigmas de política e a disciplinas que não necessariamente traduzam as preferências daqueles países e suas necessidades de desenvolvimento. O multilateralismo é o melhor foro para que os países do Cone Sul negociem regras comerciais que lhes permitam adotar estratégias de desenvolvimento, além de seu a única inst6ancia em que os países desenvolvidos aceitarão tratar temas cruciais de acesso a mercado para os países do Mercosul, como o tema agrícola, etc;

· atuação conjunta do Mercosul nos foros de negociação comercial e reforço da coordenação intra-Mercosul para atuação no plano multilateral. A partir da superação da crise argentina, retomada da agenda da integração profunda intra-Mercosul; e

· ampliação das oportunidades de acesso a mercados diversificados: acordos com EUA e UE. É importante insistir na ALCA, como alternativa ao unilateralismo dos EUA e aos acordos bilaterais deste país no Continente, assim como é relevante buscar um acordo com a União Européia, como estratégia de diversificação de oportunidades, mas também de “diluição de riscos” e de “neutralização de assimetrias”.

Na realidade, todos estes elementos já faziam parte de uma agenda positiva de inserção internacional antes de 11 de setembro. No entanto, a degradação do ambiente internacional depois dos atentados de 11 de setembro e do padrão de reação definido pelo Governo dos EUA  tornou mais importante uma postura ativa de nossos países como promotores de um sistema comercial baseado em regras equânimes e como players integrados na economia mundial através de uma rede de instâncias e foros, na qual o multilateralismo e a integração sub-regional desempenham papel de destaque.
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